
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3316609 - AC (2026/0273149-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GETULIO DE SOUZA PINHEIRO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : LUIS FERNANDO MAIA DE SOUZA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  PRETENSÃO  DE  FIXAÇÃO  DA  PENA
INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  231/STJ. OVERRULING NÃO
CONCRETIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de circunstância atenuante não tem o condão de
reduzir  a  pena  intermediária  abaixo  do  mínimo  legal.  Referido
entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
Repercussão Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de Justiça,
em sede de Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do enunciado da
Súmula n. 231/STJ. Precedentes.
2.  A  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior,  apreciando  a  proposta  de
revisão  da  jurisprudência  consolidada  na  Súmula  n.  231/STJ,  no
julgamento dos recursos especiais representativos da controvérsia (REsp
n. 1.869.764/MS, REsp n. 2.052.085/TO e REsp n. 2.057.181/SE), sob a
relatoria  do  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  em  sessão  realizada  em
14/8/2024, decidiu,  por  maioria,  seguindo  o  voto-vista  antecipado
divergente do Ministro Messod Azulay Neto, rejeitar o cancelamento do
referido  enunciado  sumular.  Rechaçada,  portanto,  a  proposta  de
overruling, a Súmula n. 231/STJ se encontra em plena validade, devendo
ser  aplicada  na  segunda  etapa  dosimétrica,  para  o  fim  de  obstar  a
redução  da  pena  intermediária  a  patamar  abaixo  do  mínimo  legal
previsto para o tipo penal.
3. No caso concreto, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade
de redução da pena, na segunda etapa dosimétrica, a patamar inferior ao
piso previsto em lei, não obstante o reconhecimento de atenuante, em
razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ fls. 904/905), irretocável o
acórdão recorrido quanto a esse aspecto.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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14/8/2024, decidiu,  por  maioria,  seguindo  o  voto-vista  antecipado
divergente do Ministro Messod Azulay Neto, rejeitar o cancelamento do
referido  enunciado  sumular.  Rechaçada,  portanto,  a  proposta  de
overruling, a Súmula n. 231/STJ se encontra em plena validade, devendo
ser  aplicada  na  segunda  etapa  dosimétrica,  para  o  fim  de  obstar  a
redução  da  pena  intermediária  a  patamar  abaixo  do  mínimo  legal
previsto para o tipo penal.
3. No caso concreto, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade
de redução da pena, na segunda etapa dosimétrica, a patamar inferior ao
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  apresentado  por  GETÚLIO  DE  SOUZA

PINHEIRO  JÚNIOR,  contra  decisão  monocrática  da  minha  lavra,  que  conheceu  do

agravo  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negar-lhe

provimento (e-STJ fls. 976/983).

Nas  razões  do  regimental  (e-STJ  fls.  989/993),  a  parte  agravante  reitera  o

mérito do recurso especial, no tocante à tese alusiva à possibilidade de fixação da pena

intermediária em patamar aquém do mínimo legal, em decorrência do reconhecimento da

atenuante da confissão espontânea.

Requer, ao final, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se o reconhecimento da possibilidade de fixação da pena intermediária

em  patamar  aquém  do  mínimo  legal,  na  segunda  fase  da  dosimetria,  em  razão  da

aplicação da atenuante da confissão espontânea.

Na  espécie,  a  Corte  de  origem,  na  apreciação  do  apelo  defensivo,  com

fundamento no óbice da Súmula n.  231/STJ, manteve afastada a pretensão (e-STJ fls.

904/905).

Acerca da matéria, é pacífico na jurisprudência pátria que o reconhecimento de

circunstância  atenuante  não  tem o  condão  de  reduzir  a  pena  intermediária  abaixo  do

mínimo legal. Referido entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em

sede de Repercussão Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de Justiça, em sede de

Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do enunciado da Súmula n. 231/STJ.

A propósito, abaixo a transcrição da ementa do acórdão proferido pela Terceira

Seção  desta  Corte,  por  ocasião  do  julgamento  do  Recurso  Especial  Repetitivo  n.

1.114.068/PR:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  ESTUPRO.  PENAL.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO AOS ART. 59, INCISO II, C.C. ARTS.
65,  68,  CAPUT,  E  213  DO  CÓDIGO  PENAL.  CIRCUNSTÂNCIAS
ATENUANTES.  MENORIDADE  E  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
DIMINUIÇÃO  DA  PENA  ABAIXO  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
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1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância atenuante não
pode  conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do  mínimo  estabelecido  em  lei,
conforme disposto na Súmula n.º 231 desta Corte Superior.
2.  O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo  art.  68 do
Código Penal,  não permite  ao Magistrado extrapolar  os  marcos  mínimo e
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal.
3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices dentro dos limites
estabelecidos,  observado  o  preceito  contido  no  art.  93,  inciso  IX, da
Constituição  Federal,  sob  pena  do  seu  poder  discricionário  se  tornar
arbitrário,  tendo  em  vista  que  o  Código  Penal  não  estabelece  valores
determinados para a aplicação de atenuantes e agravantes, o que permitiria a
fixação da reprimenda corporal em qualquer patamar.
4.  Recurso  especial  conhecido  e  provido  para  afastar  a  fixação  da  pena
abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe o art. 543-C do Código
de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 08, de 07 de agosto de 2008. (REsp
n.  1.117.073/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Terceira Seção, julgado em
26/10/2011, DJe 29/6/2012).

A Terceira Seção desta Corte Superior, apreciando a proposta da Sexta Turma

de  revisão  da  jurisprudência  consolidada  na  Súmula  n.  231/STJ,  no  julgamento  dos

recursos  especiais  representativos  da  controvérsia  (REsp  n.  1.869.764/MS,  REsp  n.

2.052.085/TO e  REsp  n.  2.057.181/SE),  sob  a  relatoria  do  Ministro  ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, em sessão realizada em 14/8/2024, decidiu, por maioria, seguindo o

voto-vista  antecipado  divergente  do  Ministro  MESSOD  AZULAY  NETO,  rejeitar  o

cancelamento do referido enunciado sumular.

Abaixo, a ementa do referido precedente:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PROPOSTA  DE  REVISÃO  DO  ENUNCIADO  DA  SÚMULA  N.  231  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  E
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO  DA  PENA  ABAIXO  DO  MÍNIMO
LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA
158.  ESTABILIDADE,  INTEGRIDADE  E  COERÊNCIA  DO  SISTEMA  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  PRECEDENTES.  POSSIBILIDADE  DE
SUPERAÇÃO  RESTRITA  AO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E
DA  PROPORCIONALIDADE.  INDISPONIBILIDADE  JUDICIAL  DOS
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 231
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  ANTE  A  METODOLOGIA  DE
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA  INSTITUÍDA  PELO  CÓDIGO  PENAL.
INSTITUTOS  DA  JUSTIÇA  PENAL  NEGOCIADA.  REQUISITOS
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-
SE foram afetados  à  Terceira  Seção do Superior  Tribunal  de  Justiça  para
reavaliação  do  enunciado  da  Súmula  n.º  231  do  STJ,  que  estabelece  a
impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante reduza a pena
abaixo  do  mínimo  legal.  O  relator  propôs  a  superação  do  entendimento
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a modificação
de decisões já transitadas em julgado.
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II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da
repercussão  geral,  avaliar  se  é  possível  a  superação  do  entendimento
enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal
de  Justiça;  e  (ii)  examinar  a  (im)possibilidade  de  incidência  de  atenuante
induzir pena abaixo do mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a
incidência  de  circunstância  atenuante  genérica  não  pode  reduzir  a  pena
abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal
de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, em
atenção  à  estabilidade,  à  integridade  e  à  coerência  do  sistema  de
uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo
de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a
aplicação  do  instituto  do  anticipatory  overruling  pela  Terceira  Seção  do
Superior Tribunal de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os
limites  mínimos  e  máximos  estabelecidos  em  lei,  em  conformidade  com  o
princípio da reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos
pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal
(art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o
respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes
não podem resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo
tipo penal.
VIII  -  A  fixação  de  penas  fora  dos  limites  legais  implicaria  violação  ao
princípio  da  legalidade  e  usurpação  da  competência  legislativa,  o  que
comprometeria  a  separação  de  poderes  e  criaria  um  sistema  de  penas
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.
IX  -  O  surgimento  de  institutos  de  justiça  penal  negociada,  como  a
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a
revisão  do  entendimento  da  Súmula  n.º  231,  STJ,  pois  esses  instrumentos
possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos que não
alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses  de  julgamento:  1.  A  incidência  de  circunstância  atenuante  não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante
do  Supremo  Tribunal  Federal  no  Tema  158  da  repercussão  geral.  2.  O
Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar precedentes
vinculantes  fixados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  3.  A  circunstância
atenuante  não  pode  conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do  mínimo legal.
(REsp n. 2.057.181/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. para
acórdão  Ministro  MESSOD  AZULAY  NETO,  Terceira  Seção,  julgado  em
14/8/2024, DJe 18/9/2024).

Nesse contexto, rechaçada a proposta de overruling, a Súmula n.  231/STJ se

encontra  em  plena  validade,  podendo  e  devendo  ser  aplicada  na  segunda  etapa

dosimétrica, para o fim de obstar a redução da pena intermediária a patamar abaixo do

mínimo legal previsto para o tipo penal.
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Dessa forma, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade de redução da

pena,  na  segunda  etapa  dosimétrica,  a  patamar  inferior  ao  piso  previsto  em lei,  não

obstante o reconhecimento de atenuantes, em razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ

fls. 904/905), irretocável o acórdão recorrido quanto a esse aspecto.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Assim,  nenhuma  censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator

Documento eletrônico VDA60776006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/10/2026 15:54:31
Código de Controle do Documento: 8c69e7b3-4ccb-4331-a622-665b9a821eac



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0273149-5 AREsp 3.316.609 / 

AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001682820184013000  1682820184013000

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO MAIA DE SOUZA 
AGRAVANTE : GETULIO DE SOUZA PINHEIRO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GETULIO DE SOUZA PINHEIRO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : LUIS FERNANDO MAIA DE SOUZA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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